
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.950 - RJ (2014/0281443-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO TORRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ART. 171, § 3º, DO CP. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. 
AFRONTA AO ARTIGO 59 DO CP. INOCORRÊNCIA. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. MANUTENÇÃO DA 
VALORAÇÃO NEGATIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 

1. Não há afronta ao art. 59 do Código Penal, uma vez que o Tribunal 
a quo, de forma fundamentada, fixou a pena-base acima do mínimo 
legal, reputando desfavorável a circunstância relativa às consequências 
do delito, tendo em vista o expressivo valor do prejuízo causado (R$ 
179.405,49) e o tempo de duração da percepção irregular do 
benefício.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.493.950 - RJ (2014/0281443-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO TORRES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS ROBERTO TORRES 

(e-STJ fls. 416/422) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 404/408, que negou seguimento 

ao seu recurso especial.

A parte agravante sustenta: (i) que o prejuízo não pode ser computado como 

apto a influir nas circunstâncias judiciais, pois já é elementar do próprio tipo penal; (ii) que o 

INSS como lesado não pode ser utilizado como causa de aumento da pena na terceira fase, se 

esse fato já foi utilizado nas consequências do crime; (iii) que, "ou os motivos utilizados para 

aumentar a pena base na primeira fase integram o próprio tipo penal, e por isso bis in idem 

quando do aumento, ou esses motivos servem de base para justificar a causa de aumento de 

pena do §3° do art. 171, pelo que bis in idem da mesma forma em permanecendo a causa de 

aumento" (e-STJ fls. 420).

Requer, assim, a reconsideração das decisões agravadas ou a submissão do 

feito ao colegiado.

É o relatório.
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VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Primeiramente, o recorrente não se insurgiu, no recurso especial, contra a 

causa de aumento prevista no art. 171, § 3º, do CP , mostrando-se verdadeira inovação 

recursal a referida insurgência nesse momento. 

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

As instâncias ordinárias, ao fixarem a pena-base, levaram em consideração o 

prejuízo causado aos cofres públicos (R$ 179.405,49 - e-STJ fls. 274/275), levando-se em 

conta o tempo da fraude.

Nesse contexto, mostra-se plenamente justificada a elevação da pena acima 

do mínimo legal, em quantum proporcional às circunstâncias judiciais desfavoráveis do delito. 

Merece destaque que o montante do prejuízo causado pelo autor do estelionato 

previdenciário não faz parte do tipo penal, podendo ser maior ou menor, a depender do tipo 

e do tempo da fraude. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. CRIME PREVISTO NO ART. 171, § 3º, C/C ART. 29, 
AMBOS DO CÓDIGO PENAL. AFRONTA AO ARTIGO 59 DO CÓDIGO 
PENAL. INOCORRÊNCIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VIOLAÇÃO DO ART. 109, IV, 
DO CÓDIGO PENAL. ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. CRIME 
PERMANENTE. TERMO A QUO DO PRAZO PRESCRICIONAL. DATA 
DA CESSAÇÃO DO RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1.   Não há afronta ao art. 59 do Código Penal, uma vez que o Tribunal a 
quo, de forma fundamentada, fixou a pena-base acima do mínimo legal, 
reputando desfavorável a circunstância relativa às consequências do 
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delito, tendo em vista o expressivo valor do prejuízo causado e o tempo de 
duração da percepção irregular do benefício.

2. Segundo jurisprudência do STJ e do STF, o estelionato previdenciário 
praticado pelo próprio beneficiário tem natureza de crime permanente, 
circunstância que afasta, in casu, a extinção da punibilidade pela 
prescrição.

3.   Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 407.706/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
23/6/2015, DJe 29/6/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO PREVIDENCIÁRIO. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS 
DO DELITO. MANUTENÇÃO DA VALORAÇÃO NEGATIVA. 
VIOLAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA.

1. Admite-se, excepcionalmente, a consideração do montante do prejuízo 
para se valorar negativamente a circunstância judicial atinente às 
consequências do crime de estelionato previdenciário, desde que se 
verifique a ocorrência de especial reprovabilidade na hipótese concreta. 
Precedente.

2. Segundo a Corte de origem, o prejuízo causado pela conduta da 
recorrente supera R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), razão pela qual se 
admite o incremento na pena-base considerando-se as consequências do 
delito.

3. A dosimetria da pena é matéria sujeita a certa discricionariedade 
judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou 
regras absolutamente objetivas para tanto. Cabe às instâncias ordinárias, 
mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas.

Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria em grau recursal, compete o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, 
bem como a correção de eventuais discrepâncias - se gritantes e arbitrárias 
(STF, HC n. 104.302, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 
9/8/2013).

4. No caso, a fixação de pena-base em 2 anos, num intervalo que varia de 
1 a 5 anos, não se mostra desproporcional ou irrazoável.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1.219.899/RJ, Rel. Min. 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 20/2/2014, DJe 
6/3/2014).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1510039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/05/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0281443-0 REsp 1.493.950 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08126956620094025101  130011002703200903  200951018126950  8126956620094025101

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS ROBERTO TORRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO TORRES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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